
PROTOCOLO n.II

DOS CRITÉRIOS E MODALIDADES PARA A FORMAQÀO E
RECONHECIMENTO DOS PARTIDOS POLiUCOS

No dia 13 de Novembro de 1991. a Deleeac6o do Governo da RenÉblica de
Mogambique, chefiada por Armando-Emflro Guèbuza, Ministro dos Trdnsportes e
Comunicagdes, e composta pelos Senhores Aguiar Mazula, Ministro da Admini-
stragào Eq[atal, Teoda:to Huirguana, MinistroZo Trabalho,.e Francisco Madeira,
Assessor Diplom6tico do Pre§idente da R.epÉblica, e a Delegaqào da RENAMO,
chefiada por Raul Manuel Domingos, chefé do Deiartamentb das Relagdes Exte-
riores, e iomposta pelos Senhores-Vicenre Zacarni Ululu, Chefe do De'partamen-
to da Informagào, Agostinho Sernende Murrial, Vice Chefe do Departamento dos
Assuntos Polfticos, e Joào Francisco Almirante, membro do Gabìnete Presiden-
cial, reunidas em Roma, no àmbito das conversaqdes dePaz, na presenea dos me-
diadores, on.Mario Raffaelli, representante do Governo da RepÉblica Italiana e
coordenador dos mediadores, D.Jaime Gonealves, Arcebispo dà Beira. prof. An-
drea Riccardi e D.Matteo Zuopi da Comuriidade de S.Eeidio. abordarzun o ori-
meiro ponto da Agenda acordaàa no dia 28 de Maio de 1991, Sobre os "Critéiios
e modalidades para a formagào e reconhecimento dos partidos politicos".

No termo das suas discuss6es as partes acordaram na necessidade de garantir a
implementagào da democracia muliipartiddria, na qual os partidos conc"orram li-
vremente par? a formaEào e manifestagào da vonaae popùlar e para a participa-
gào democrilrtcados cidadàos na goveriragào do Pais,

Neste contexto, e, tendo em conside,r'agào o conteÉdo do R'otocolo n.I "dos
Principios Fundamentais", as partes acoidaram nos seguintes princ(pios:

1. Natrireza dos partidos potiticos

a" Os partidos polfticos sào organizag6es aut6nomas. volunt6rias e livres de ci-
dadàos de cdrdcter e àmbito-naciorial, tendo como-obiectivo princrpal dar ex-
pressào democrdtica à vontade popular e a pèrmitir^a oàrtic;iuacào
democrdtica no exerc(cio do poder pblitico de acordo com os dirèitos ia§ti-
berdades fundamentais dos cidadaoi e na base dos processos eleitorais a to-
dos os n(veis da organizagdo do Estado.

b. As associacdes que tenham por obiectivo principal a defesa de interesses io-
cais, sectoriais où exclusivo§ aquni grupo Social^ou classe especifica de cida-
dàos serào distintos dos partidos pòlfticos e nào poderào gòzar do estatuto
legalmente previsto para éstes.



d. Ser6o atribuidas aos partidos polfticos prerrogativas pr6prias, garantidas le-
galmente

e. Para a implementagào e desenvolvimento pleno da democracia multipartidd-
ria, assente no respeito e na garantia dos direitos e liberdades fundamentais e
no pluralismo de èxpressào e organizagào pol(ticas democrdticas nos quais o
poder politico pertence exclusivamente ao povo e é exercido de acordo com
òs princ(pios da democracia representativae pluralista, os partidos deverào
ser dotados de princ(pios fundamentalmente democrdticos aos quais se de-
vem confonnarha ac§Eo e na sua luta polftica.

2. Princfpios gerais

Na sua formaqdo, esu'rrtura e funcionamento, os partidos pol(ticos observarào e
aplicarào os seguintes princ(pios gerais a fim de disciplinar à sua actividade:

a. Prossecussdo de fins democrdticos

b. Prossecussào de interesses nacionais e patri6ticos

c. Prossecussào de fins. polfticos nào regionalistas, tribalistas, separatistas, ra-
ciais, étnicos ou religiosos.

d. Necessidade dos seus filiados serem cidad6os mogambicanos.

e. Estruturagào democrdtica dos partidos e transparència dos seus 6rgàos inter-
nos.

f. Aceitagào de métodos democrdticos na prossecussào das suas finalidades.

g. A adesào a um partido é sempre voluntÉria e deriva da liberdade de os cida-- dàos se associarèm em torno dos mesmos ideais polfticos.

3. Direitos dos partidos

A Lei dos Partidos tem como objectivo a protecQào da liberdade de actuag6o e
de funcionamento dos partidos poi(ticos, coin exclusào daqueles que se propon-
ham fins anti-democrdticos,_totalitr{rios ou violentos, e os qùe desehvolvain a^ sua
actividade comviolagào da lei.

Os Partidos gozardo dos seguintes direitos:

a. Igualdade de direitos è deveres perante a lei.

b. Cada partido deve poder difundir livre e publicamente a sua polftica.

c. Serào estabelecidas garantias especificas de acesso aos meios de comunica-
gào social, a fundos ée financiarirento do Estado q 4 insPlag6es ou facilida-
des priblicas, segundo o principio de nào drscrrmrnacao e com base em
critéiios de repre§entatividàde a fixar na lei eleitoral.

\ d.A isengào de impostos e taxas nos termos da lei.
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e. Nenhum cidad6o pode ser persesuido ou discriminado em razdo da sua filia-
gào partiddria ou ilas suas <ipini6és pol(ticas.

f. Os demais aspectos pr6prios a cada partido serào definidos pelos respectivos
estatutos ou regulamentos, os quais deverào obsenrar a legalidade. Os estatu-
dos ou regularÀ'entos s6o objecto de publicagSo oficial.

4. Deveres dos partidos

Os partidos polfticos estarào vinculados aos seguintes deveres:

a. Devem ser identificados por nome, sigla e simbolo. 56o proibidos os nomes,
siglas ou simbofgs que pòss^am.ser colsiderados ofensivòs parla pgpylpgeg
ou os que mcen0vem a vrolencra e os que se prestem a conotae6es divisioni-
stas com base na raga, regiào, tribo, se>io ou rèligi6o.

b. Nào devem p6r em causa a integridade territorial e a unidade nacional.

c. Devem constituir seus 6rgàos e estabelecer a sua oreatizacEo interna na base
do principio da eleig{o e ila responsabilidade democ"rdtica§de bdos os titula-
res oos orgaos cenrars.

d. Devem assegurar a aprovagào dos seus Estatutos e programas por maioria
dos seus membros ou por assembleias representativasdos-mesmos.

e. Na sua organizagdo interna os partidos devem respeitar plenamente o princi-
pio da livie filia§ào dos seus ni*smbros, os quais nào pgderào ser obrigados a
mgressar ou pennanecer num parndo contra sua vontade.

f. Submeter-se ao registo e fazer publicar anualmente os respectivos balangos
de contas bem como a proveniència dos seus fundos.

5. Registo

a. o acto de registo visa declarar a conformidade da constituicào e existéncia
dos partidos lom os principios legais que devem observar e, em consequèn-
cia, éonferir-lhes persbnaliAade juiiAica'.

b. Para efeito do registo cada partido deverd ter o numero minimo de 2000 assi-
naturas.

c. Compete ao Governo registar os partidos.

d. A Comissào prevista no n.5 do Protocolo n.I sobre os Princ(pios Fundamen-
tais analizar6le decidirf os litigios que surjam no processo de registo dos par-
tidos, devendo para tal o Goierno p6r a disposigào desta a d"ocumentalgào

. requerida por lei.

Protocolo n.II, p.3



6. Implementagào

a. As partes acordam que, imediatamente ap6s a assinatura do Acordo Geral de
Pai a RENAMO iniciard a sua actividade na oualidade de oartido nolftico e
com as prerrogativas previstas na lei, ficando,lorém, sujeià a subàreter po-
steriormente, para o registo, a documentagào requerida por lei.

b. Prosseguindo com o método do di6logo, colaborag6o e consultas regulares,
as partes acordam em estabelecer, no àmbito da discussào do Ponto 5 da
Agènda acordada, a calendaizagdo das acA6es necessdrias para assegurar a
correcta implementageo do presente Protocolo.

E, para constar, as partes decidiram assinar o presente Protocolo.

pela delegagào do Governo
da Repfblica de Mogambique

d;.- \l /
Armando Guebuza Raul Manuel Domingos

Os mediadores:

pela delegagdo da
RENAMO

o

Mario

44'
D.Jaime Gongalves

1E?. trM
feito em S.Eg(dio, Roma, aos L3 de Novembro de l99L
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